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MINISTERIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Processo no. 10821/000.019/93-46

AcordWo no. 108-02.035

Sessâo de 18 de maio 1995

RECURSO NO.: 87.268 - EINSOCIAL FATURAMENTO - EX: 1988 a 1990

RECORRENIE : SMO SEBASTIA0 vi: ICULOS LTDA.
RECORRIDO : IRE EM SAO SEBASTIMO - SP

/vivc

E.INSQÇIL ... FCagRAMPITP......-DP2CRRHPIA.:.

E devida a cobrança do FINSOCIAL -Faturemento sobre
as vendas nã.'o registradas, a3ustando -se a base
tributável pelas exclusbes processadas no proces-
so principal.

INCIDÊNCIA REFLEXA

Por nab traduzirem ingressos ou receitas, n'ão in-
cide a contribuicb ao E/Na:TOTAL -Faturamento.sobre
as parcelas de despesas que tiveram a dedutibili-
dade C.I j.e%acla., para a puraçã'o do ..I. ti CrO real,.

RECURSO PARCIALMEN(E. PROVIDO.

Vistos. relatados e discutidos DM- presentes autos de recurso

interlupst.o por SA0 SEBA3TIA0 VEICULOS LTDA.

ACORDAM os Membros da Oitava Cãmara do Primeiro Conselho de

;:ontxjaw.intes„ por unanimidade de votos, dar provimento parcial ao

recurso, para excluir da base tributável a imoortncia de Cz$

-567.960.00 no exercício de 1988 e. cancelar as exigencias relativas

tos exercícios de 1989 e 1990. nos termos do relatório e voto que pas -

i a tri a Á. n t e (.: ra V O pre5en t e '1 ti .. 1. (.1a ó o .,

Crf-r. 
Sala das (3essffes (DE), em 18 de maio de 1995.
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LUIZ ALBE...:TO envA l'ACETRA 	 - VICE -PRESIDENIE NO EXER -

CICIO DA PRESTDENCIA
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MINISTERIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Processo no. 10821/000.019/93-46

AcerdWo no. 108,w024"35
Pr

PF	 f
30su WONIO, MIIIJEL

1011	

- RELAJOR

1 .0 1:11	 MANCA:1./ *I( 	 l:)(:) ..W 1...n1,11.) At 	-	 PROCURADOR	 DA	 FAZENDA

SESSAU DE :: o 7 ii tiL 199!	 NACIONA1
l

Participaram. ainda, do presente lu.l.çiamento os seauintes Conselheiros

P(IRA) IRVIN DE: CARNALHO VIANNA,(Ausent(:•: justiticadamente)g SÁNDRA HA-

;:IA PlAS NUNES0RICARDO $ANCOSKI. e MARIO JUNQUEIRA FRANCO jUNIOR.

14,7/:; -
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Ministério da Fazenda	 3 .
Primeiro Conselho de Contribuintes

Recurso n°. 87.268	 Acórdão n. 1 08-02 . 35
Processo n. 10821.000019/93-46 FINSOCIAL-FATURAMENTO -Anos de 1987 a1989
Recorrente : SÃO SEBASTIÃO VEÍCULOS LTDA
Recorrida : IRE EM SÃO SEBASTIÃO (SP)

RELATÓRIO

Trata-se de recurso voluntário contra decisão de primeiro grau, que julgou
parcialmente procedente a exigência consubstanciada no auto de infração de fls. 03/08,
mantendo a cobrança do FINSOCIAL-FATURAMENTO sobre as diferenças apuradas nos
períodos-base de 1.987 a 1.989, contra o que se opõe a recorrente.

O lançamento tem origem em matéria fática apurada no processo n°
10821.000014/93-22, onde se constatou diferenças tributadas pelo imposto de renda, nos
períodos-base de 1.987 a 1989, cobrando-se, por via reflexa, sobre a mesma base, o
FINSOCIAL-Faturamento, nos termos do Decreto-lei 1.940/82 e legislação superveniente.

Acompanhando a decisão proferida no processo principal, a autoridade de primeira
instância houve por bem aplicar neste processo as mesmas razões de decidir do processo
principal, pela estreita relação de causa e efeito entre ambos, mantendo parcialmente o feito.

Como razão de recorrer, reitera a autuada as mesmas considerações já expendidas na
peça impugnatória, pleiteando que se aplique, neste processo, os efeitos da decisão de mérito
a ser de proferida no processo matriz, em grau de recurso.

É o relato
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Primeiro Conselho de Contribuintes

Recurso n° 87.268	 Acórdão n° 1 0 8— 02 . 0 3 5
Processo n° 10821.000019/93-46 FINSOCIAL-Faturamento : Anos de 1.987 a 1.989

VOTO

Conselheiro JOSÉ ANTONIO MINATEL - relator:

Recurso interposto com observância das formalidades processuais, pelo que dele
tomo conhecimento.

No mérito, trata-se de procedimento decorrente, cuja matéria fática foi examinada por
este colegiado, no exame do processo n.10821.000014/93-22, oportunidade em que se
deliberou dar provimento parcial ao recurso interposto naquele processo, conforme se vê do
Acórdão n.

Estando a exigência deste processo sustentada na mesma matéria fática (glosa de
despesas e omissão de receitas), já julgada por esta Corte, bastaria trasladar para estes autos
as razões aduzidas naquele julgamento, para ajustar a exigência do FINSOCIAL-
Faturamento às parcelas mantidas no processo principal, pela estreita relação entre ambos.

No entanto, a despeito do conformismo da recorrente, entendo que não tipifica base
reflexa, para cálculo do FINSOCIAL-Faturamento, as parcelas de despesas operacionais
glosadas, e mantidas no processo principal, urna vez que atesta o Fisco que a empresa
efetuou desembolsos que, por uma razão ou por outra (gastos ativáveis, despesas sem
comprovação, despesas não necessárias, não dedutíveis, etc.), não podiam ser deduzidos para
apuração do lucro tributável pelo imposto de renda - pessoa jurídica. Todavia, o pressuposto
para incidência do FINSOCIAL é a existência de receita e não de despesa, a teor do
Decreto-lei 1.940/82 e legislação superveniente, o que afasta a cobrança dessa contribuição
sobre as glosas de despesas mantidas no processo matriz, remanescendo, tão-somente a
incidência reflexa sobre a omissão de receitas, por suprimentos ao caixa, não comprovados.

Pelos fundamentos expostos, voto no sentido de DAR PROVIMENTO PARCIAL
ao recurso, para:
a) excluir da base tributável do FINSOCIAL a parcela de Cz$ 1.567.964,00, no período-base
de 1.987, exercício de 1.988, continuando a cobrança sobre a receita considerada omitida
por suprimentos ao Caixa, no valor de Cz$ 960.000,00;
b) cancelar a exigência do FINSOCIAL, nos dois períodos-base subsequentes (1.988 e
1.989), exercícios financeiros de 1.989 e 1.990.

Brasilio 918 se maio	 • e .995
•.114 O • MIN TEL - Relator
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